
Partes no processo principal

Demandante: Euromin Holdings (Cyprus) Limited

Interveniente: Finanšu un kapitāla tirgus komisija

Dispositivo

1) O artigo 5.o, n.o 4, da Diretiva 2004/25/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa às 
ofertas públicas de aquisição, deve ser interpretado no sentido de que não se opõe a uma legislação nacional que prevê 
três métodos para a determinação do preço equitativo a que o oferente deve adquirir as ações de uma sociedade, de entre 
os quais o método resultante da aplicação do artigo 5.o, n.o 4, primeiro parágrafo, desta diretiva, e que impõe que seja 
sempre escolhido aquele que conduz ao preço mais elevado, desde que os métodos de determinação do preço equitativo 
diferentes do resultante da aplicação desse artigo 5.o, n.o 4, primeiro parágrafo, sejam aplicados pela autoridade de 
supervisão com observância dos princípios gerais enunciados no artigo 3.o, n.o 1, da referida diretiva, bem como em 
circunstâncias e de acordo com critérios determinados por um quadro legal claro, preciso e transparente.

2) O artigo 5.o, n.o 4, segundo parágrafo, da Diretiva 2004/25 deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma 
legislação nacional que prevê que, para efeitos de uma oferta pública de aquisição, o valor da ação seja obtido dividindo 
os ativos líquidos da sociedade visada, incluindo os interesses de um acionista minoritário, que, por conseguinte, não 
controla, pelo número de ações emitidas, exceto se se tratar de um método de fixação do preço da ação baseado num 
critério objetivo de avaliação geralmente utilizado na análise financeira e que possa ser considerado «claramente 
determinado», na aceção dessa disposição, o que incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar.

3) No âmbito do procedimento de oferta pública de aquisição, a Diretiva 2004/25 deve ser interpretada no sentido de que 
confere direitos ao oferente, suscetíveis de serem exercidos numa ação de responsabilidade contra o Estado.

4) O direito da União deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação nacional que prevê que, num caso 
de responsabilidade de um Estado Membro por danos causados por uma violação de uma norma de direito da União por 
uma decisão de uma autoridade administrativa desse Estado, a indemnização do dano patrimonial daí resultante pode 
ser limitada a 50 % do montante desse dano.

(1) JO C 413, de 9.12.2019.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sexta Secção) de 10 de dezembro de 2020 (pedido de decisão 
prejudicial apresentado pelo Vrhovno sodišče Republike Slovenije — Eslovénia) — 

A. B., B. B./Personal Exchange International Limited

(Processo C-774/19) (1)

[«Reenvio prejudicial — Cooperação judiciária em matéria civil — Regulamento (CE) n.o 44/2001 — 
Artigo 15.o, n.o 1 — Competência em matéria de contratos celebrados pelos consumidores — Conceito de 

“consumidor” — Contrato de jogo de póquer celebrado em linha entre uma pessoa singular e um 
organizador de jogos de fortuna e azar — Pessoa singular que ganha a vida com jogos de póquer em 

linha — Conhecimentos possuídos por essa pessoa — Regularidade da atividade»]

(2021/C 53/17)

Língua do processo: esloveno

Órgão jurisdicional de reenvio

Vrhovno sodišče Republike Slovenije

C 53/14 PT Jornal Oficial da União Europeia 15.2.2021



Partes no processo principal

Demandante: A. B., B. B.

Demandada: Personal Exchange International Limited

Dispositivo

O artigo 15.o, n.o 1, do Regulamento (CE) n.o 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência 
judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial, deve ser interpretado no sentido de que 
uma pessoa singular domiciliada num Estado-Membro que, por um lado, celebrou com uma sociedade estabelecida noutro 
Estado-Membro um contrato para jogar póquer na Internet, que contém condições gerais determinadas por esta última, e, 
por outro, não declarou oficialmente essa atividade nem ofereceu essa atividade a terceiros enquanto serviço remunerado 
não perde a qualidade de «consumidor» na aceção desta disposição, mesmo que essa pessoa jogue esse jogo durante um 
grande número de horas por dia, possua conhecimentos alargados e obtenha ganhos significativos provenientes desse jogo. 

(1) JO C 19, de 20.1.2020.

Pedido de parecer apresentado pelo Reino da Bélgica em conformidade com o n.o 11 do artigo 218.o 

do Tratado TFUE

(Parecer C-1/20)

(2021/C 53/18)

Língua do processo: todas as línguas oficiais

Parte que pede o parecer

Reino da Bélgica (representantes: C. Pochet, J.-C. Halleux, M. Van Regemorter, S. Baeyens, agentes)

Questão submetida ao Tribunal de Justiça

O projeto de Tratado da Carta da Energia modernizado é compatível com os Tratados, nomeadamente com os artigos 19.o 

TUE e 344.o TFUE:

— no que respeita ao artigo 26.o do referido acordo, se este artigo puder ser interpretado no sentido de que permite a 
aplicação, dentro da União Europeia, do mecanismo de resolução de diferendos?

— na medida em que, no caso de o artigo 26.o do referido acordo dever ser interpretado no sentido de que permite a 
aplicação, dentro da União Europeia, do mecanismo de resolução de diferendos, este acordo não prevê expressamente 
uma regra específica ou uma cláusula de desconexão, nomeadamente nas definições de investimento e de investidor que 
figuram no artigo 1.o do acordo projetado, que preveja a inaplicabilidade do mecanismo geral deste artigo 26.o entre os 
Estados-Membros?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Justyna Gawlica, notária em Krapkowice (Polónia) em 
12 de agosto de 2020 — OKR

(Processo C-387/20)

(2021/C 53/19)

Língua do processo: polaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Justyna Gawlica, notária em Krapkowice

15.2.2021 PT Jornal Oficial da União Europeia C 53/15
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